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EMENTA 

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA – SÓCIO - COMPROVAÇÃO DO 

PODER DE GERÊNCIA - CORRETA A ELEIÇÃO.  O sócio-administrador 

responde pelos créditos correspondentes às obrigações tributárias decorrentes de 

atos praticados com excesso de poder ou infração de lei, contrato social ou 

estatuto, por força do art. 135, inciso III do CTN e art. 21, § 2º, inciso II da Lei nº 

6.763/75. 

CRÉDITO DE ICMS – APROVEITAMENTO INDEVIDO - DOCUMENTO 

FISCAL IDEOLOGICAMENTE FALSO. Constatado, mediante a conferência de 

documentos fiscais e arquivos eletrônicos, aproveitamento indevido de créditos de 

ICMS provenientes de notas fiscais declaradas ideologicamente falsas nos termos 

do art. 39, § 4º, inciso II da Lei nº 6.763/75. Como não foram carreados aos autos 

comprovantes de recolhimento do ICMS devido pelos emitentes dos documentos 

fiscais, legítimas as exigências de ICMS e das Multas de Revalidação e Isolada 

previstas, respectivamente, nos arts. 56, inciso II e 55, inciso XXXI, ambos da Lei 

nº 6.763/75, esta última limitada conforme § 2º, inciso do art. 55 da mesma lei. 

Lançamento procedente. Decisão unânime. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre recolhimento a menor de ICMS, em virtude de ter a 

Autuada aproveitado, indevidamente, no período de janeiro a junho de 2013, créditos 

do imposto destacado em notas fiscais declaradas ideologicamente falsas pela 

Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais. 

Exige-se ICMS, multa de revalidação e Multa Isolada capitulada no art. 55, 

inciso XXXI da Lei nº 6.763/75. 

Inconformada, a Autuada e o Coobrigado apresentam, tempestivamente e 

por seu procurador regularmente constituído, Impugnação às fls. 46/65 (docs. 66/184) e 

fls. 185/199 respectivamente, contra a qual a Fiscalização manifesta-se às fls. 225/249. 
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DECISÃO 

Da Preliminar 

Da Nulidade do Auto de Infração 

A Impugnante argui a nulidade do Auto de Infração (AI) por suposto 

cerceamento de seu direito de defesa, pois não foram apresentadas as razões que 

motivaram a inidoneidade dos documentos da empresa fornecedora, ferindo assim o 

princípio do contraditório e da ampla defesa e, ainda, por não ter sido anexado aos 

autos o processo de verificação da inidoneidade. Entende que não basta a simples 

juntada da publicação do ato declatório, pois não dá ciência das causas da ilação. 

Cita Acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (Processo nº 101122-

50.2018.8.26.0224) que reconheceu como válidas as operações da empresa AGLX 

(empresa fornecedora) até a data do seu efetivo cancelamento, maio de 2014, 

entendendo que seria um equívoco do Fisco não reconhecer que a fornecedora praticou 

as operações comerciais se o próprio estado de São Paulo as reconhece. 

Alega, ainda, que a Fiscalização não provou clara e precisamente o fato que 

motivou a emissão do Auto de Infração e as circunstâncias em que foi praticado. 

Afirma que o ônus da prova é de quem alega. 

Entretanto, sem razão a Autuada, conforme restará demonstrado no presente 

acórdão. 

Verifica-se que, conforme Anexo III do Auto de Infração, fls. 23, encontra-

se cópia da folha do Diário Ofiial de Minas Gerais contendo a publicação do Ato 

Declaratório nº: 11.518.720.00022 de 18/05/15, fundamentado nos comunicados 

oficiais da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São Paulo (fls. 24/25) 

que em 07 de maio de 2014: “DETERMINA o enquadramento na situação cadastral 

como NULA, com efeitos a partir de 06-03-2001, data da abertura, das Inscrições 

Estaduais do contribuinte ... AGLX INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CONDUTORES 

ELÉTRICOS LTDA. .....”. 

A Fiscalização do estado de São Paulo apurou devidamente, por meio de 

Procedimento Administrativo, SF-1000233-850873/2013, a constatação da ocorrência 

das hipóteses de simulação de existência do estabelecimento ou da empresa e 

simulação do quadro societário da empresa conforme legislação pertinente do estado. 

A declaração de inidoneidade dos documentos emitidos pela fornecedora 

paulista, AGLX, estão devidamente amparados nos princípios do direito administrativo 

quanto a legalidade e publicidade. 

As Secretarias de Fazenda de Minas Gerais e de São Paulo tornaram 

públicas em Diários Oficiais a situação cadastral nula da empresa AGLX, cujas 

publicações encontram-se no processo. Neste sentido, não há que propor nulidade do 

Auto de Infração por desconhecimento de motivos que impossibilitassem o 

contraditório e a ampla defesa. 

Com relação ao acórdão que a Impugnante anexa aos autos às fs. 90/97, 

afirmando que o estado de São Paulo reconheceu as operações da fornecedora, tem-se 
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que, da leitura e análise desse acórdão não há qualquer questionamento, feito pelo juiz, 

ao trabalho realizado pela Fiscalização do estado de São Paulo quanto ao 

reconhecimento de simulação de existência do estabelecimento ou da empresa e a 

simulação do quadro societário. 

De acordo com o citado acórdão, em relação à diligência efetuada na 

empresa AGLX, que determinou posteriormente a nulidade de sua inscrição, não foram 

encontradas mercadorias, maquinários, não havia indícios de movimentações de 

entradas ou saídas de mercadorias compatíveis com os documentos apresentados à 

Fiscalização paulista. A empresa foi autuada nos exercícios de 2010 a 2013 pelo Fisco 

paulista e o presente Auto de Infração refere-se ao período de janeiro a julho de 2013, 

período abarcado, portanto, pela Fiscalização de São Paulo.  

Ademais, o Auto de Infração contém todos os elementos fundamentais para 

que se determine, com segurança, a natureza das infrações. O lançamento foi 

devidamente instruído, todos os requisitos necessários para efetivá-lo foram 

observados, formais e materiais, previstos nos arts. 85 a 94 do RPTA, estabelecido pelo 

Decreto nº 44.747/08. 

Induvidoso que a Autuada compreendeu a acusação fiscal, completa e 

irrestritamente, conforme se verifica pela impugnação apresentada que aborda todos os 

aspectos relacionados com a situação, objeto da autuação. 

Desse modo, não se justifica a alegada nulidade do AI, nem mesmo se 

vislumbra, no caso, cerceamento de defesa, razão pela qual indefere-se a preliminar 

arguida. 

As demais questões abordadas confundem-se com o mérito e assim serão 

tratadas. 

Do Mérito 

A autuação versa sobre aproveitamento indevido de créditos de ICMS 

destacado em notas fiscais de aquisições de mercadorias provenientes da empresa 

AGLX Indústria e Comércio de Condutores Elétricos Ltda, estabelecida em São Paulo, 

declaradas ideologicamente falsas pela Secretaria de Estado de Fazenda de Minas 

Gerais, conforme Ato Declaratório nº 11.518.720.00022, publicado no Diário Oficial 

de Minas Gerais do dia 18/05/15, nos termos do art. 39, § 4º, inciso II da Lei nº 

6.763/75. 

Art. 39 - Os livros e documentos fiscais 

relativos ao imposto serão definidos em 

regulamento, que também disporá sobre todas as 

exigências formais e operacionais a eles 

relacionadas. 

(...) 

§ 4º - Na forma que dispuser o regulamento, para 

efeito da legislação tributária, fazendo prova 

somente a favor do Fisco, considera-se: 

(...) 

II - ideologicamente falso: 



CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

22.168/19/2ª  4
 Disponibilizado no Diário Eletrônico em 12/07/2019 - Cópia WEB 

a) o documento fiscal autorizado previamente pela 

repartição fazendária: 

a.1 - que tenha sido extraviado, subtraído, 

cancelado ou que tenha desaparecido; 

a.2 - de contribuinte que tenha encerrado 

irregularmente sua atividade; 

a.3 - de contribuinte inscrito, porém sem 

estabelecimento, ressalvadas as hipóteses 

previstas em regulamento; 

a.4 - que contenha selo, visto ou carimbo falsos; 

a.5 - de contribuinte que tenha obtido inscrição 

estadual ou alteração cadastral com a utilização 

de dados falsos; 

a.6 - não enquadrado nas hipóteses anteriores e 

que contenha informações que não correspondam à 

real operação ou prestação; 

b) o documento relativo a recolhimento de imposto 

com autenticação falsa; 

(...) 

Convém destacar que a situação cadastral da empresa AGLX Indústria e 

Comércio de Condutores Elétricos Ltda., encontra-se nula desde a data da sua abertura 

pela Fiscalização paulista, ou seja 06/03/01, por simulação de existência de 

estabelecimento e simulação do quadro societário, conforme publicação no Diário 

Oficial do Estado de São Paulo de 07/05/14, às fls. 25.  

A Autuada argumenta que o aproveitamento do crédito é legítimo e legal, 

em observância ao princípio da não cumulatividade previsto no art. 155, § 2º, inciso I 

da Constituição Federal e que não cabe a ela a competência do pagamento de imposto 

devido pelo remetente. 

Porém, o direito de crédito garantido pelo princípio da não cumulatividade 

previsto na Constituição Federal, na Lei Complementar nº 87/96 e na legislação 

tributária mineira não se confunde com as providências formais exigidas para o seu 

exercício, o qual depende de normas instrumentais de apuração. 

Diz o art. 155, inciso II, § 2º, inciso I da Constituição Federal: 

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito 

Federal instituir impostos sobre: 

(...) 

II - operações relativas à circulação de 

mercadorias e sobre prestações de serviços de 

transporte interestadual e intermunicipal e de 

comunicação, ainda que as operações e as 

prestações se iniciem no exterior; 

(...) 

§ 2º - O imposto previsto no inciso II atenderá 

ao seguinte: 
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I - será não-cumulativo, compensando-se o que for 

devido em cada operação relativa à circulação de 

mercadorias ou prestação de serviços com o 

montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou 

outro Estado ou pelo Distrito Federal; 

(...) 

A interpretação do dispositivo retrotranscrito conduz à conclusão de que o 

contribuinte deve compensar o imposto devido em cada operação de circulação de 

mercadoria com o imposto cobrado na operação anterior. 

O art. 23 da Lei Complementar nº 87/96 e o art. 30 da Lei nº 6.763/75, 

estatuem que o direito ao crédito, para efeito de compensação com o débito do imposto, 

está condicionado à idoneidade da documentação, in verbis: 

Lei Complementar nº 87/96 

Art. 23 - O direito de crédito, para efeito de 

compensação com débito do imposto, reconhecido ao 

estabelecimento que tenha recebido as mercadorias 

ou para o qual tenham sido prestados os serviços, 

está condicionado à idoneidade da documentação e, 

se for o caso, à escrituração nos prazos e 

condições estabelecidos na legislação. 

Lei Estadual nº 6.763/75 

Art. 30 - O direito ao crédito, para efeito de 

compensação com débito do imposto, reconhecido ao 

estabelecimento que tenha recebido a mercadoria 

ou o bem ou para o qual tenha sido prestado o 

serviço, está condicionado à idoneidade formal, 

material e ideológica da documentação e, se for o 

caso, à escrituração nos prazos e nas condições 

estabelecidos na legislação. 

Ainda nessa linha de condicionantes legais para o creditamento do imposto, 

dispõe o Regulamento do ICMS de Minas Gerais, em seu art. 70, inciso V, que, na 

hipótese de declaração de falsidade ideológica documental, o crédito somente será 

admitido mediante prova inequívoca de que o imposto destacado tenha sido 

efetivamente pago na origem. Confira-se: 

Art. 70 - Fica vedado o aproveitamento de 

imposto, a título de crédito, quando: 

(...) 

V- a operação ou prestação estiverem acobertadas 

por documento fiscal falso, ideologicamente falso 

ou inidôneo, salvo prova concludente de que o 

imposto devido pelo emitente foi integralmente 

pago; (Grifou-se) 

Com relação à afirmação da Autuada de que o ônus da prova é de quem 

alega, cita-se o art. 373, inciso II do CPC: 

Art. 373. O ônus da prova incumbe: 

(...) 
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II - ao réu, quanto à existência de fato 

impeditivo, modificativo ou extintivo do direito 

do autor. (Grifou-se) 

É importante destacar que não foram anexados aos autos quaisquer 

comprovantes do recolhimento do imposto pago pela remetente das mercadorias, o que 

legitimaria o creditamento pretendido. 

O que se verifica, portanto, é que, nem a Autuada, nem o Coobrigado 

trouxeram aos autos a contraprova de demonstração fática do pagamento integral do 

imposto destacado nas notas fiscais emitidas pela fornecedora. 

A Impugnante entende, ainda, que não pode ser considerado incorreto o 

aproveitamento do crédito do imposto destacado nos documentos fiscais, uma vez que 

as transações foram firmadas antes da publicação dos atos de falsidade ideológica das 

notas fiscais autuadas. 

Cumpre esclarecer, que o ato declaratório tem o condão apenas de atestar 

uma situação preexistente, não cria nem estabelece um novo fato. 

É pacífico na doutrina o efeito “ex tunc” dos atos declaratórios, pois não é o 

ato em si que impregna os documentos de falsidade ideológica, uma vez que os vícios 

os acompanham desde suas emissões. 

Segundo ensina Aliomar Baleeiro (Direito Tributário Brasileiro, 11ª ed., 

Editora Forense, p. 782): 

“O ato declaratório não cria, não extingue, nem altera 
um direito. Ele apenas determina, faz certo, apura, ou 
reconhece um direito preexistente, espancando 
dúvidas e incertezas. Seus efeitos recuam até a data 
do ato ou fato por ele declarado ou reconhecido (ex 
tunc)”. 

Portanto, o ato declaratório é de natureza declaratória e não normativa. A 

publicação do ato no Diário Oficial do Estado visa apenas tornar público o que já 

existia. 

Por outro lado, a expedição de um ato declaratório é precedida de 

diligências especialmente efetuadas para a verificação e comprovação de qualquer uma 

das situações irregulares elencadas na lei. Ampla divulgação é dada aos atos expedidos 

pela Autoridade Fazendária, mediante a sua publicação no Diário Oficial, constando os 

motivos que ensejaram a declaração de falsidade ideológica dos respectivos 

documentos. 

Destaca-se que os atos declaratórios foram publicados em datas anteriores 

ao início da ação fiscal e não houve contestação dos atos de falsidade ideológica 

relacionados no presente lançamento, nos termos do disposto no art. 134-A do 

RICMS/02, como segue: 

Art. 134-A - Declarada a falsidade de documento 

fiscal, qualquer contribuinte interessado poderá 

recorrer dos fundamentos do ato administrativo, 

no prazo de 10 (dez) dias, contado da publicação 

do ato declaratório, apresentando: 
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(...) 

Cumpre salientar que não há qualquer dúvida quanto à caracterização dos 

documentos fiscais como ideologicamente falsos. O ato declaratório além de configurar 

formalmente a irregularidade, descreve a situação que ensejou a declaração, 

demonstrando de maneira inequívoca ser os documentos fiscais, materialmente, inábeis 

para legitimar o aproveitamento de créditos. 

A Impugnante  reporta-se à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ), o qual decidiu, em sede de recurso repetitivo, que o adquirente de boa-fé não 

pode ser responsabilizado pela irregularidade de notas fiscais emitidas pelos 

fornecedores, cujos atos declaratórios de falsidade foram expedidos posteriormente à 

emissão dos documentos fiscais, sendo possível o aproveitamento dos créditos 

destacados em tais documentos fiscais, cabendo-lhe, porém, demonstrar a efetiva 

realização das operações.  

SÚMULA Nº 509 - É LÍCITO AO COMERCIANTE DE BOA-FÉ 

APROVEITAR OS CRÉDITOS DE ICMS DECORRENTES DE NOTA 

FISCAL POSTERIORMENTE DECLARADA INIDÔNEA, QUANDO 

DEMONSTRADA A VERACIDADE DA COMPRA E VENDA. (SÚMULA 

509, PRIMEIRA SEÇÃO, JULGADO EM 26/03/2014, DE 

31/03/2014) 

Contudo, deve ser observado que não compete a este Órgão Julgador negar 

eficácia à legislação vigente, a teor do art. 182 da Lei nº 6.763/75, que assim dispõe: 

Art. 182. Não se incluem na competência do órgão 

julgador: 

I- a declaração de inconstitucionalidade ou a 

negativa de aplicação de ato normativo, inclusive 

em relação à consulta a que for atribuído este 

efeito pelo Secretário de Estado de Fazenda, nos 

termos do § 2° do art. 146; 

(...) 

Reiterando, em se tratando de créditos de ICMS destacados em documento 

fiscal declarado inidôneo, falso ou ideologicamente falso, a única possibilidade de 

admissão do aproveitamento dos referidos créditos cinge-se à hipótese em que tenha 

sido apresentada prova concludente de que o imposto devido pelo emitente foi 

integralmente pago, nos termos do que preceitua o art. 70, inciso V, do Regulamento 

do ICMS. 

Em outras palavras, não tendo sido comprovado o recolhimento do tributo 

pelo emitente do documento fiscal, descabe cogitar da possibilidade de admissão dos 

créditos, ainda que reste comprovada a efetividade da operação e/ou o pagamento ao 

respectivo remetente das mercadorias. 

Com efeito, há que se ressaltar que não se discute, in casu, a ocorrência da 

operação (pelo contrário, afirma-se a realização de operação acobertada por documento 

fiscal havido por falso, inidôneo ou ideologicamente falso) e tampouco o pagamento ao 

fornecedor das mercadorias, até porque não parece razoável que o legislador tributário 
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estadual se ocupe em tutelar eventual direito creditório do emissor do documento fiscal 

viciado. 

Discute-se tão somente o direito ao aproveitamento dos créditos destacados 

no documento fiscal e, neste particular, a legislação é clara ao estabelecer, como 

condição única e indispensável ao creditamento, a comprovação do recolhimento do 

tributo pelo emitente do documento fiscal. 

Nesse sentido, a instrução probatória referente à comprovação da efetiva 

realização das operações, mediante a apresentação de livros contábeis, notas fiscais e 

comprovantes de pagamento bancário das notas fiscais não tem o condão de 

desqualificar o lançamento, que se encontra devidamente caracterizado. 

As consultas feitas pela Impugnante no Sintegra, não são capazes de 

comprovar a regularidade das empresas emitentes dos documentos fiscais declarados 

inidôneos. A consulta do Sintegra traz a seguinte informação: “os dados acima estão 

baseados em informações fornecidas pelos próprios contribuintes cadastrados. Não 

valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de direito, não são oponíveis à 

Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária derivada de operações com eles 

ajustada”. 

Assim, conforme previsão legal e, pelo conjunto dos documentos acostados 

aos autos, afigura-se plenamente caracterizada a infringência à legislação tributária. E, 

como a Impugnante não apresentou provas capazes de elidir o trabalho fiscal, legítimo 

o estorno do crédito com a consequente exigência de ICMS e multas de revalidação e 

Isolada, esta última prevista no inciso XXXI do art. 55 da Lei nº 6.763/75, in verbis: 

Art. 55 - As multas para as quais se adotarão os 

critérios a que se referem os incisos II a IV do 

art. 53 desta Lei são as seguintes: 

(...) 

XXXI - por emitir ou utilizar documento fiscal 

falso ou ideologicamente falso - 50% (cinquenta 

por cento) do valor da prestação ou da operação, 

cumulado com estorno de crédito na hipótese de 

sua utilização, salvo, nesse caso, prova 

concludente de que o imposto correspondente tenha 

sido integralmente pago; 

Correta, também, a eleição do Coobrigado para o polo passivo da obrigação 

tributária, em face das disposições contidas no art. 135, inciso III do Código Tributário 

Nacional (CTN) e art. 21, § 2º, inciso II da Lei nº 6.763/75: 

Código Tributário Nacional 

Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos 

créditos correspondentes a obrigações tributárias 

resultantes de atos praticados com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou 

estatutos: 

(...) 

III - os diretores, gerentes ou representantes de 

pessoas jurídicas de direito privado. 
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Lei nº 6.763/75 

Art. 21. São solidariamente responsáveis pela 

obrigação tributária: 

(...) 

§ 2º - São pessoalmente responsáveis pelos 

créditos correspondentes a obrigações tributárias 

resultantes de atos praticados com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou 

estatuto: 

(...) 

II - o diretor, o administrador, o sócio-gerente, 

o gerente, o representante ou o gestor de 

negócios, pelo imposto devido pela sociedade que 

dirige ou dirigiu, que gere ou geriu, ou de que 

faz ou fez parte. 

Diante do exposto, ACORDA a 2ª Câmara de Julgamento do CCMG, em 

preliminar, à unanimidade, em rejeitar a arguição de nulidade do lançamento. No 

mérito, à unanimidade, em julgar procedente o lançamento. Pelos Impugnantes, 

sustentou oralmente a Dra. Maria Fernanda Bertanha Giust e, pela Fazenda Pública 

Estadual, a Dra. Maria Teresa Lima Lana Esteves. Participaram do julgamento, além 

dos signatários, os Conselheiros Geraldo da Silva Datas (Revisor) e Luiz Geraldo de 

Oliveira. 

Sala das Sessões, 27 de junho de 2019. 

André Barros de Moura 

Relator 

Carlos Alberto Moreira Alves 

Presidente 
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